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IFBA CAMPUS PAULO AFONSO

Termo de Referência 26/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
26/2025 158585-IFBA CAMPUS PAULO AFONSO MAIANA SANTOS DA SILVA NUNES 28/11/2025 08:04 (v 0.4)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 23442.001871/2025-11

1. Definição do objeto

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor
Familiar Rural, de forma contínua, para atender à demanda de fornecimento de alimentação escolar no âmbito do Programa Nacional de
Alimentação Escolar – PNAE, do IFBA Campus Paulo Afonso, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento e na tabela a seguir, a qual detalha os itens com respectivos códigos CATMAT, unidades de medida, quantidades estimadas,
valores unitários e totais.

1.2. A contratação compreenderá o fornecimento contínuo dos seguintes itens:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1

OBJETO: Maça fuji

DESCRIÇÃO DETALHADA: Maça fuji in natura, de primeira
qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe
permita suportar a manipulação, o transporte e a
conservação em condições adequadas para o consumo.
Frutos frescos, tenros, com casca firme, sem avarias ou
enfermidades. Com ausência de sujidades, parasitos, larvas
e detritos animais.

464401 Kg 566 R$ 15,39 R$ 8.710,74

2

OBJETO: Manga espada

DESCRIÇÃO DETALHADA:  Manga espada in natura, de
primeira qualidade, apresentando grau de maturação tal
que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a
conservação em condições adequadas para o consumo.
Frutos frescos, tenros, com casca firme, sem avarias ou
enfermidades. Com ausência de sujidades, parasitos, larvas
e detritos animais.

464408 Kg 300 R$ 6,64 R$ 1.992,00

OBJETO: Melão amarelo

DESCRIÇÃO DETALHADA:  Melão amarelo in natura, de
primeira qualidade, apresentando grau de maturação tal
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3 que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a
conservação em condições adequadas para o consumo.
Frutos frescos, tenros, com casca firme, sem avarias ou
enfermidades. Com ausência de sujidades, parasitos, larvas
e detritos animais.

464422 Kg 400 R$  6,39 R$ 2.556,00

4

OBJETO: Bolo artesanal

DESCRIÇÃO DETALHADA:  Bolo artesanal, de sabores
diversos: laranja, cenoura, milho, macaxeira. O produto
deve ser produzido a partir de matérias-primas de qualidade
e seguindo critérios de higiene previstos em legislação.
Acondicionado em embalagem apropriada, atóxica,
contendo especificações do produto: ingredientes,
informações nutricionais, data de fabricação, prazo de
validade e procedência. O produto deve ser produzido com
no máximo 24 horas antes da entrega. Fornecedor deverá
apresentar alvará sanitário. 

476817 Kg 240 R$ 22,50 R$ 5.400,00

5

OBJETO: Biscoito caseiro

DESCRIÇÃO DETALHADA: Biscoito caseiro, tipo sequilho,
podendo conter os seguintes ingredientes: farinha de trigo
enriquecida com ferro e ácido fólico, amido de milho,
açúcar, margarina. De sabores diversos: beterraba, laranja,
maracujá. O produto deve ser produzido a partir de
matérias-primas de qualidade e seguindo critérios de
higiene previstos em legislação. Acondicionado em
embalagens individuais apropriadas, atóxicas, pesando 50
g, contendo especificações do produto: ingredientes,
informações nutricionais, data de fabricação, prazo de
validade e procedência. O produto deve ser produzido com
até 72 horas antes da entrega. Fornecedor deverá
apresentar alvará sanitário. 

232143
Embalagem 

50g
1.200 R$ 3,27 R$ 3.924,00

6

OBJETO: Banana chips.

DESCRIÇÃO DETALHADA: Banana chips. O produto deve
ser produzido a partir de matérias-primas de qualidade e
seguindo critérios de higiene previstos em legislação.
Acondicionado em embalagens individuais apropriadas,
atóxicas, pesando 50 g, contendo especificações do
produto: ingredientes, informações nutricionais, data de
fabricação, prazo de validade e procedência. O produto
deve ser produzido com até 72 horas antes da entrega.
Fornecedor deverá apresentar alvará sanitário. 

464445
Embalagem 

50g
1.266 R$ 4,79 R$ 6.064,14

 VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 28.646,88

1.3. O fornecimento será realizado nas dependências do setor contratante, de acordo com as condições e cronograma estabelecidos pela
Administração, observando-se as normas vigentes relativas à qualidade, acondicionamento, transporte e conservação dos produtos.

1.4. O fornecimento dos itens ocorrerá mediante solicitações periódicas emitidas pela Administração, conforme a necessidade do setor
contratante, até o limite do valor total contratado, sendo o pagamento realizado de acordo com o quantitativo efetivamente entregue em
cada remessa.

1.5. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser encerrado
antecipadamente quando atingido o valor total contratado, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.6. Havendo divergência entre a descrição do código CATMAT/CATSER (Código de Materiais e Serviços do Comprasnet) e a descrição
/especificação do(s) item(ns) na tabela acima, deste Termo de Referência, prevalecerá esta última.
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2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4.1. O contratado deverá atender integralmente às condições estabelecidas neste Termo de Referência, observando as especificações
técnicas, prazos, quantidades e demais exigências aplicáveis ao fornecimento de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar.

4.2. A execução do objeto deverá observar os seguintes requisitos mínimos:

a) Entregar os produtos em perfeitas condições de conservação e consumo, de acordo com as normas sanitárias vigentes e com as boas
práticas de fabricação e manipulação de alimentos;

b) Assegurar que os produtos atendam às especificações técnicas e de qualidade descritas neste Termo de Referência, apresentando
rótulos legíveis, embalagens íntegras e prazo de validade mínimo exigido;

c) Cumprir rigorosamente os prazos e cronograma de entregas estabelecidos pela Administração, conforme demanda;

d) Manter durante toda a vigência da contratação as condições de habilitação e qualificação exigidas para o fornecimento, especialmente
no que tange ao registro sanitário e licenciamento do fabricante e/ou distribuidor;

e) Garantir que o transporte e armazenamento dos produtos ocorram em condições adequadas, preservando a integridade e segurança
alimentar;

f) Substituir, às suas expensas, quaisquer produtos entregues que apresentem não conformidade, prazo de validade inferior ao exigido,
embalagem danificada ou qualquer característica inadequada ao consumo, no prazo máximo fixado pela Administração;

g) Observar as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, bem como nas normas sanitárias da ANVISA, e nas diretrizes do Programa
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no que couber;
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h) Adotar práticas que contribuam para a redução de impactos ambientais, como o uso de embalagens recicláveis e o descarte adequado
de resíduos, em consonância com os princípios da sustentabilidade previstos na legislação de regência.

4.3. A entrega dos produtos deverá ser acompanhada das notas fiscais correspondentes, contendo todas as informações obrigatórias,
inclusive lote, validade, CNPJ do fabricante e data de fabricação, bem como declaração do fornecedor de que o produto atende
integralmente às especificações do presente Termo de Referência.

4.4. O descumprimento de quaisquer dos requisitos acima poderá ensejar a recusa do recebimento dos produtos e a aplicação das
sanções cabíveis, na forma da legislação aplicável e das cláusulas deste instrumento.

4.5. Da exigência de amostra

a) O(s) fornecedor(es) classificado(s) em primeiro lugar, caso solicitado(s), deverão entregar, em local a ser especificado na solicitação,
as amostras para avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser submetidas aos testes necessários,
imediatamente após a fase de habilitação, no prazo de até 02 (dois) dias úteis a contar da ciência da solicitação enviada pela Entidade
Executora. O resultado da análise será publicado em até 02 (dois) dias  úteis após o prazo da apresentação das amostras.

b) As amostras deverão ser identificadas com o número do edital, o nome do fornecedor individual e/ou grupo informal e/ou grupo formal,
e a especificação do produto.

c) A não apresentação da amostra ou a apresentação de amostra em desacordo com as exigências deste edital implicará na automática
desclassificação do item e/ou da proposta.

d) As amostras serão analisadas observando-se as especificações descritas para cada gênero alimentício, no Edital e seus Anexos, bem
como o peso, embalagem e características organolépticas (cor, odor, sabor, textura, aspecto).

e) A análise ficará a cargo da nutricionista do IFBA Campus Paulo Afonso, a qual emitirá seu parecer em laudo devidamente assinado e
identificado, aprovando ou desaprovando o produto.

f) As amostras poderão ser dispensadas, a critério da Comissão de Chamada Pública, quando não houver divergências entre a descrição
dos itens deste edital e a descrição das propostas.

4.6. Subcontratação

É vedada a subcontratação, total ou parcial, dos bens objeto desta contratação. O fornecedor vencedor deverá realizar integralmente o
fornecimento dos materiais contratados.

4.7. Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do
Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

5.1. O fornecimento dos gêneros alimentícios será realizado de forma contínua e parcelada, com entregas periódicas (semanal, quinzenal
ou mensal), mediante solicitação do setor responsável, e considerando o consumo previsto e a perecibilidade dos produtos. O prazo de
entrega é de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da solicitação, ou conforme agendamento ou cronograma apresentado pelo
setor responsável.

5.2. A convocação do fornecedor pelo IFBA Campus Paulo Afonso será feita por telefone ou e-mail e será informado o prazo máximo para
o fornecimento e as quantidades a serem adquiridas naquela remessa. A convocação para o início do fornecimento ocorrerá a partir do
recebimento da Nota de Empenho e da assinatura do Contrato.

5.3. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues diretamente no refeitório estudantil do IFBA Campus Paulo Afonso, localizado na Rua
Marcondes Ferraz, nº 200 – Bairro General Dutra – CEP 48607-000 – Paulo Afonso/BA, em horário administrativo, de segunda a sexta-
feira, em dias úteis.

5.4. Os produtos deverão ser entregues, exclusivamente, às expensas do contratado, as quais inclui despesas com frete, embalagens,
encargos e quaisquer outras necessárias para o fornecimento do produto.

5.5. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues conforme as especificações deste Termo de Referência, e o  fornecedor deverá
garantir que estejam  em perfeitas condições de qualidade e higiene, devidamente identificados e acondicionados em embalagens
adequadas ao produto. É vedada a entrega de produtos com embalagens danificadas, sem rotulagem adequada, ou com indícios de
violação, vazamento, contaminação ou má conservação.
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5.6. As entregas deverão ser acompanhadas das respectivas notas fiscais, nas quais constem o nome do solicitante, o número da nota de
empenho e a descrição detalhada dos produtos fornecidos (descrição de cada item, o peso/quantitativo, conforme unidade de
fornecimento), devendo ser entregue ao servidor designado para receber os produtos.

5.7.   No ato da entrega, os gêneros alimentícios serão analisados quanto a qualidade e se estão de acordo com as especificações
descritas neste Termo de Referência. O  recebimento das mercadorias dar-se-á mediante o preenchimento do Termo de Recebimento
pela pessoa designada para receber os produtos.

5.8. O recebimento dos produtos ocorrerá em duas etapas, conforme o art. 141 da Lei nº 14.133/2021:

a) Recebimento provisório: no ato da entrega, mediante conferência física e documental do material, observando-se a integridade das
embalagens, prazos de validade e conformidade com o pedido;

b) Recebimento definitivo: após a verificação da conformidade do fornecimento com as especificações e a aprovação do setor
responsável, mediante emissão de termo de recebimento definitivo ou documento equivalente.

5.9. Caso sejam identificadas não conformidades na quantidade e/ou qualidade dos produtos entregues - como defeitos, avarias, prazo
de validade inferior ao exigido, ou características inadequadas ao consumo - a remessa será devolvida total ou parcialmente, e o
fornecedor deverá substituí-los às suas expensas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da notificação formal da
Administração.

5.10. O fornecedor deverá garantir estoque suficiente para atender às solicitações, e manter capacidade logística para entrega dentro dos
prazos estabelecidos, de modo a garantir o atendimento regular das solicitações e evitar atrasos ou descontinuidade no fornecimento. A
pontualidade na entrega das mercadorias está vinculada ao cumprimento do cardápio nutricional, e seu não cumprimento implicará em
prejuízo à execução do mesmo, dando ensejo à rescisão contratual e demais penalidades cabíveis.

5.11. Diante de qualquer intercorrência por ocasião das entregas, a Contratada deverá comunicar imediatamente ao setor responsável,
para conhecimento e providências. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 2 (dois) dias úteis de antecedência  para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.12. Os gêneros alimentícios a serem entregues poderão ser substituídos quando ocorrer a necessidade, desde que os produtos
substitutos constem nesta Chamada Pública e sejam correlatos nutricionalmente. Essa necessidade de substituição deverá ser atestada
pelo responsável técnico, nutricionista do Campus.

5.13. Nos meses de férias dos alunos, as solicitações e/ou quantitativos de cada remessa poderão ser reduzidos/suspensos
significativamente, e em casos de paralisações ou greves a entrega será paralisada até que se retorne às atividades habituais.

5.14. O fornecimento deverá observar integralmente as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, das Resoluções da ANVISA aplicáveis a
gêneros alimentícios, e das normas do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), especialmente quanto à qualidade,
segurança, higiene, validade, acondicionamento e transporte dos produtos.

5.15. A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar vistoria no local de armazenamento ou transporte dos produtos, a fim de
verificar as condições de higiene e conformidade com as normas aplicáveis.

5.16. O prazo de garantia é aquele previsto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), devendo o
fornecedor substituir, às suas expensas, quaisquer produtos que apresentem defeitos, avarias, irregularidades ou prazo de validade
inferior ao exigido.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. A execução contratual será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante(s) do contratante, sendo
servidor(es) designado(s) pela autoridade competente, com atribuições específicas determinadas na Lei nº 14.133/2021, e considerando
o disposto neste Termo de Referência.

6.2. Compete ao fiscal técnico:
I – verificar, no momento da entrega, as condições de qualidade, validade, embalagem, identificação e integridade dos gêneros
alimentícios;
II – conferir se as especificações dos produtos estão de acordo com o disposto neste Termo de Referência e com as normas da ANVISA
e do PNAE;
III – atestar o recebimento provisório e definitivo dos produtos, conforme o art. 141 da Lei nº 14.133, de 2021;
IV – solicitar, sempre que necessário, a substituição de itens entregues em desconformidade, dentro do prazo estabelecido;
V – comunicar formalmente à autoridade competente quaisquer irregularidades constatadas.

6.3. O acompanhamento da execução será realizado de forma sistemática e contínua, por meio de registros administrativos, inspeções no
recebimento das remessas e atestos de recebimento, visando garantir o cumprimento integral das condições e exigências estabelecidas.
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6.4. Eventuais não conformidades ou descumprimentos das condições pactuadas deverão ser registrados e comunicados ao setor de
compras e à autoridade competente, para adoção das medidas administrativas cabíveis, inclusive aplicação das sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021, e neste Termo de Referência.

6.5. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade do contratado e
nem confere ao contratante responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução
dos serviços contratados.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A medição da execução dar-se-á com base nas quantidades efetivamente entregues e atestadas pela fiscalização, observadas as
condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

7.2. O pagamento será efetuado por remessa entregue, de acordo com o quantitativo efetivamente recebido, conferido e atestado pelo
fiscal do contrato.

7.3. Para cada entrega, o fornecedor deverá apresentar a nota fiscal ou fatura, contendo a descrição detalhada dos itens fornecidos, com
indicação do número da nota de empenho e do pedido correspondente.

7.4. O atesto da nota fiscal ficará condicionado à verificação de conformidade dos produtos, em especial quanto à qualidade, validade,
integridade das embalagens e observância das especificações técnicas constantes deste Termo de Referência.

7.5. O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis após o atesto da nota fiscal pelo fiscal da contratação, observadas as normas
orçamentárias e financeiras vigentes.

7.6. Em caso de não conformidade na entrega, o prazo de pagamento ficará suspenso até que o fornecedor substitua os produtos ou
sane as irregularidades, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

7.7. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto houver pendência quanto ao cumprimento de obrigação que lhe seja
atribuída neste Termo de Referência, bem como enquanto não forem apresentadas as notas fiscais correspondentes e devidamente
atestadas.

7.8. Os pagamentos ocorrerão mediante crédito em conta bancária indicada pelo fornecedor, sendo que eventuais encargos decorrentes
de erro na indicação de dados bancários serão de sua exclusiva responsabilidade.

7.9. Os pagamentos serão efetuados com base nos valores unitários estabelecidos neste Termo de Referência, limitados ao valor total da
contratação, conforme as quantidades efetivamente entregues e atestadas, até o esgotamento do saldo da nota de empenho.

7.10. Não será admitido pagamento antecipado, salvo nas hipóteses excepcionais previstas no art. 145 da Lei nº 14.133, de 2021,
devidamente justificadas pela Administração.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1. Os fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de Fornecedores Individuais, Grupos
Informais e Grupos Formais, de acordo com o Capítulo V da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE.

8.1.1. Fornecedores individuais: agricultores familiares detentores de Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP Física ou Cadastro Nacional
da Agricultura Familiar - CAF Física.

8.1.2.  Grupos informais:  agricultores familiares detentores de Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP Física  Cadastro Nacional da
Agricultura Familiar - CAF Física, organizados em grupos.

8.1.3. Grupos formais: organização produtiva detentora de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica ou Cadastro Nacional da
Agricultura Familiar - CAF Jurídica.

8.2. A Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) começou a ser substituída gradativamente pelo registro no Cadastro Nacional da
Agricultura Familiar (CAF), conforme estabelece a Portaria SAF/MAPA nº 242, de 8 de novembro de 2021. No entanto, quem tiver DAP
válida poderá utilizá-la para esta chamada pública e só deverá substituí-la pelo CAF quando expirar a data de vencimento da DAP.

8.3. Documentos de habilitação
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8.3.1. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo)

8.3.1.1. O Fornecedor Individual deverá apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - o extrato da DAP ou CAF Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar;

IV - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas - alvará sanitário ou documento similiar
para o fornecimento dos itens 4 (bolo artesanal), 5 (biscoito caseiro) e 6 (banana chips) deste Edital; e

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda.

8.3.2. HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL

8.3.2.1. O Grupo Informal deverá apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - o extrato da DAP ou CAF Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar;

IV - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas - alvará sanitário ou documento similiar
para o fornecimento dos itens 4 (bolo artesanal), 5 (biscoito caseiro) e 6 (banana chips) deste Edital; e

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto
de venda.

8.3.3. HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL

8.3.3.1. O Grupo Formal deverá apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

II - o extrato da DAP ou CAF Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;

V - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar;

VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados;

VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus
cooperados/associados.

VIII - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas - alvará sanitário ou documento
similiar para o fornecimento dos itens 4 (bolo artesanal), 5 (biscoito caseiro) e 6 (banana chips) deste Edital.

8.4. Seleção dos projetos de venda

8.4.1. Para seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos das
regiões geográficas imediatas, grupo de projetos das regiões geográficas intermediárias, grupo de projetos do estado, e grupo de projetos
do País.

8.4.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;

II - o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Região Geográfica Intermediária, o do
estado e o do País;

III - o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do estado e do país;

IV - o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País.
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8.4.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os grupos formais e
informais de mulheres, não havendo prioridade entre estes.

a) Grupo formal de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres deverão
ter, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) de cooperados/associados com DAP ou CAF Pessoa Física no extrato da DAP ou
CAF Pessoa Jurídica.

b) Grupos informais de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres
deverão ter em sua composição 100% (cem por cento) de integrantes com DAP ou CAF Pessoa Física.

c) No caso de empate entre os grupos formais de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas, comunidades
quilombolas e mulheres, terão prioridade aqueles que apresentarem maior número de DAP ou CAF Pessoa Física no extrato da DAP ou
CAF Pessoa Jurídica.

d) No caso de empate entre grupos informais de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas, comunidades
quilombolas e mulheres, terão prioridade aqueles que apresentarem o maior número de integrantes destes públicos, com DAP ou CAF
Pessoa Física.

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº
6.323/2007 e devido cadastro no MAPA.

III - os grupos formais sobre os grupos informais, estes sobre os fornecedores individuais, e estes, sobre as Cooperativas Centrais da
Agricultura Familiar, conforme normativos vigentes publicados pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar.

a) Em caso de empate entre Grupos Formais, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e
/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/cooperados, conforme DAP Jurídica.

b) Em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão
no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. 

8.4.4. Caso a entidade executora não obtenha as quantidades necessárias de itens oriundos de grupo de projetos de fornecedores locais,
estas devem ser complementadas com os projetos de Região Geográfica Imediata, de Região Geográfica Intermediária, do estado, ou do
País, nesta ordem.

8.4.5. Na etapa de seleção, para aplicação dos critérios de prioridade, somam-se as DAPs ou CAFs, Pessoa Física, dos grupos
prioritários constantes no extrato da DAP ou CAF Pessoa Jurídica.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 28.646,88

9.1. Os preços para aquisição dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e dos Empreendedores Familiares Rurais foram definidos
com base na realização de pesquisa de preços de mercado, ou seja o preço médio pesquisado por, no mínimo, três mercados em âmbito
local, conforme disposto no artigo 31 da Resolução FNDE nº 06/2020.

9.2. O valor total da contratação é de R$  28.646,88 (vinte e oito mil, seiscentos e quarenta e seis reais e oitenta e oito centavos),
calculado com base na soma dos valores unitários multiplicados pelas quantidades estimadas de cada item, conforme demonstrativo de
composição anexo.

 

10. Adequação orçamentária

10.1. A despesa decorrente da presente contratação possui adequação orçamentária e financeira, estando prevista na Lei Orçamentária
Anual vigente, em conformidade com o disposto no art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. A aquisição será custeada com recursos oriundos do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, observadas as normas e
diretrizes estabelecidas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, especialmente quanto à aplicação e prestação
de contas.

10.3. As informações referentes à dotação orçamentária destinada ao custeio da despesa são as seguintes:
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Elemento de Informação Descrição

Unidade Gestora (UG): 26427/158585

Programa de Trabalho (PTRES): 230446

Fonte de Recurso: 1133000000

Elemento de Despesa: 339032

Plano Interno (PI): CFF53M9601N e DFF53B9601E

10.4. A emissão da nota de empenho correspondente deverá observar a existência de saldo orçamentário suficiente, bem como o
enquadramento no plano de aplicação do PNAE, conforme as regras do FNDE.

10.5. A execução orçamentária e financeira da despesa ficará a cargo do setor de planejamento e orçamento da unidade demandante,
que deverá acompanhar o consumo do saldo empenhado e o cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência.

10.6. A Administração assegura que a despesa está compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) vigentes, atendendo aos requisitos de adequação e suficiência orçamentária exigidos pela legislação.

11. Infrações e Sanções Administrativas

11.1. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas nos arts. 156 a 159 da Lei nº 14.133, de 2021, e demais
disposições legais aplicáveis, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis.

11.2. Constituem infrações administrativas, passíveis de sanção, dentre outras:
I – inexecução total ou parcial da obrigação assumida;
II – atraso injustificado na entrega dos produtos, em relação aos prazos estabelecidos;
III – fornecimento de produtos em desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência;
IV – entrega de produtos com prazos de validade vencidos ou inferiores ao exigido;
V – recusa injustificada em substituir produtos considerados inadequados pela fiscalização;
VI – descumprimento de determinações da fiscalização da contratação;
VII – prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação ou da contratação direta.

11.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração poderá aplicar ao contratado, conforme a gravidade da infração, as
seguintes sanções:
I – advertência, quando o descumprimento for de menor gravidade e não causar prejuízo relevante;
II – multa, conforme percentuais e condições estabelecidos no instrumento de contratação ou nota de empenho;
III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 3 (três) anos;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente.

11.4. A aplicação de sanções observará o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.5. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a obrigação de indenizar os prejuízos causados à Administração,
nos termos do art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.6. A multa aplicada poderá ser descontada dos valores devidos pela Administração ou cobrada judicialmente, caso não haja crédito
suficiente para compensação.

11.7. O registro das penalidades aplicadas será realizado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme o disposto no
art. 94, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021.
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12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MAIANA SANTOS DA SILVA NUNES
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 27/11/2025 às 15:12:43.

 

 

 

 

 

 

ELTON JONES DA SILVA MAGALHAES
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

MARIO DOS SANTOS FILHO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 28/11/2025 às 08:04:54.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


ANEXO II 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 

GRUPOS FORMAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 11/2025 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do proponente: 2. CNPJ: 

3. Endereço: 4. Município/UF: 

5. E-mail: 6. DDD/Fone: 7. CEP: 

8. Número da DAP ou CAF: 9. Banco: 10. Agência: 11. Conta corrente 

12. Nº de associados: 13. Nº de associados de acordo com a Lei nº 11.326/2006: 14. Nº de associados com a DAP física: 

15. Nome do representante legal: 16. CPF: 17. DDD/Fone: 

18. Endereço: 19. Município/UF: 

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade: 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia - Campus Paulo Afonso 

2. CNPJ: 10.764.307/0011-94 3. Município/UF: 

Paulo Afonso/Bahia 

4. Endereço: Rua Marcondes Ferraz, nº 200 - Bairro General Dutra - CEP 48607-000 5. Fone: (75) 3199-3627 

6. Nome e e-mail do representante legal: 

Otoni Jader Santana Silva - dg.paf@ifba.edu.br 

7. CPF: 



III – RELAÇÃO DOS PRODUTOS 

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 
4. Preço de aquisição* 

5. Cronograma de entrega dos 

produtos 4.1 Unitário 4.2 Total 

      

      

      

      

      

      

 

Observação: *Preço publicado no Edital de Chamada Pública nº 11/2025 e seus anexos. Total do projeto de venda: 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto de venda e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e data: Assinatura do representante do grupo formal: Fone/e-mail: 



ANEXO II 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 

GRUPOS INFORMAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 11/2025 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do proponente: 2. CPF: 

3. Endereço: 4. Município/UF: 5. CEP: 

6. E-mail: 7. DDD/Fone: 

8. Organizado por entidade articuladora? 

( ) Sim ( ) Não 

9. Nome da entidade articuladora: 10. E-mail/Fone: 

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1. Nome do(a) agricultor(a) familiar 2. CPF 3. DAP ou CAF física 4. Banco 5. Agência 6. Conta corrente 

      

      

      

      

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade: 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia - Campus Paulo Afonso 

2. CNPJ: 10.764.307/0011-94 3. Município/UF: 

Paulo Afonso/Bahia 

4. Endereço: Rua Marcondes Ferraz, nº 200 - Bairro General Dutra - CEP 48607-000 5. Fone: (75) 3199-3627 



6. Nome e e-mail do representante legal: 

Otoni Jader Santana Silva - dg.paf@ifba.edu.br 

7. CPF: 

IV – RELAÇÃO DOS FORNECEDORES E PRODUTOS 

 

1. Identificação do(a) agricultor(a) familiar 
 

2. Produto 
 

3. Unidade 
 

4. Quantidade 
Preço de aquisição* 

5. Valor unitário 6. Valor total 

      

     

     

     

Total do(a) agricultor(a)  

      

     

     

     

Total do(a) agricultor(a)  

      

     

     

     

Total do(a) agricultor(a)  

      

     

     

     

Total do(a) agricultor(a)  



Observação: *Preço publicado no Edital de Chamada Pública nº 11/2025 e seus anexos. 
Total do projeto de venda: 

V – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

 

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Valor unitário 5. Valor total 6. Cronograma de entrega dos 

produtos 

      

      

      

      

      

      

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto de venda e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e data: Assinatura do representante do grupo informal Fone/E-mail: 

Local e data: Nome dos(as) agricultores(as) do grupo informal Assinatura 

   

   

   

  

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 

FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 11/2025 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

FORNECEDOR INDIVIDUAL 

1. Nome do proponente: 2. CPF: 

3. Endereço: 4. Município/UF: 5. CEP: 

6. Nº da DAP ou CAF física: 7. DDD/fone: 8. E-mail: 

9. Banco: 10. Agência: 11. Conta corrente: 

II – RELAÇÃO DOS PRODUTOS 

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 
4. Preço de aquisição* 5. Cronograma de entrega dos 

produtos 

Unitário Total 

      

      

      



 

 

     

      

      

Observação: *Preço publicado no Edital de Chamada Pública nº 11/2025 e seus anexos. Total do projeto de venda: 

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade: 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia - Campus Paulo Afonso 

2. CNPJ: 10.764.307/0011-94 3. Município/UF: 

Paulo Afonso/Bahia 

4. Endereço: Rua Marcondes Ferraz, nº 200 - Bairro General Dutra - CEP 48607-000 5. Fone: (75) 3199-3627 

6. Nome e e-mail do representante legal: 

Otoni Jader Santana Silva - dg.paf@ifba.edu.br 

7. CPF: 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto de venda e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e data: Assinatura do fornecedor individual: CPF: 

 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DA BAHIA – CAMPUS PAULO AFONSO 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA PARA AGRICULTORES INDIVIDUAIS E 

GRUPOS INFORMAIS 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 11/2025 

 

 

Eu, ____________________________________________________________________________, 

CPF nº ___________________________________ e DAP ou CAF física nº 

______________________________, declaro, para fins de participação da Chamada Pública nº 

11/2025 para a aquisição de alimentos no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), que os gêneros alimentícios que constam no Projeto de Venda apresentado por mim são 

oriundos de produção própria. 

 

 

 

 

 

_______________________________, _____/_____/_____. 

 

 

 

 

____________________________________________________________________ 

Assinatura do(a) agricultor(a) familiar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DA BAHIA – CAMPUS PAULO AFONSO 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA PARA GRUPOS FORMAIS 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 11/2025 

 

 

Eu, ____________________________________________________________________________, 

representante do grupo formal de agricultores familiares 

_______________________________________________________, com CNPJ nº 

___________________________________________, DAP ou CAF jurídica nº 

________________________________, declaro, para fins de participação da Chamada Pública nº 

11/2025 para a aquisição de alimentos no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), que os gêneros alimentícios que constam no projeto de venda apresentado por mim são 

oriundos de produção dos(as) agricultores(as) familiares que possuem DAP física e compõem este 

grupo. 

 

 

 

 

_______________________________, _____/_____/_____. 

 

 

 

 

_______________________________________________________________ 

Assinatura do(a) representante do grupo formal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DA BAHIA – CAMPUS PAULO AFONSO 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO DO 

LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOS COOPERADOS/ASSOCIADOS (GRUPOS FORMAIS) 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 11/2025 

 

 

O(A) (nome do Grupo Formal) ______________________________________________________, 

CNPJ nº _______________________________________, DAP ou CAF jurídica nº 

_____________________________________________________ com sede 

_______________________________________________________________________, neste ato 

representado(a) por (nome do representante legal de acordo com o Projeto de Venda) 

________________________________________________________, portador(a) da Cédula de 

Identidade RG nº ____________________________, CPF nº ______________________________, 

nos termos do Estatuto Social, DECLARA que se responsabilizará pelo controle do limite individual 

de venda de gêneros alimentícios dos Agricultores e Empreendedores de Base Familiar Rural que 

compõem o quadro social desta Entidade, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por 

DAP/ANO CIVIL/ENTIDADE EXECUTORA referente à sua produção, considerando os 

dispositivos da Lei nº 11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE nº 06/2020 e suas atualizações que 

regem o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e demais documentos normativos, no 

que couber. 

 

 

 

_______________________________, _____/_____/_____. 

 

 

 

 

___________________________________________________________ 

Assinatura do(a) representante do grupo formal 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DA BAHIA – CAMPUS PAULO AFONSO 

 

ANEXO V 

 

TERMO DE RECEBIMENTO 

 

 

Atesto que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia Campus Paulo Afonso, 

Entidade Executora do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), CNPJ: 

10.764.307/0011-94, representado legalmente por Otoni Jader Santana Silva, CPF: 

________________________, recebeu em ________/________/________, do(a) contratado(a) 

____________________________________________________________, os seguintes produtos: 

 

Produto Unidade Quantidade Valor unitário Valor total 

     

     

     

     

     

     

TOTAL  

 

 

 

Paulo Afonso-BA, _____/_____/_____. 

 

 

 

 

_________________________________________________________ 

Assinatura do(a) representante da Entidade Executora 

 

 

 

__________________________________________________________ 

Assinatura do(a) contratado(a) 



ANEXO VI 
 

MINUTA DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE  

 

TERMO DE CONTRATO N° XX/2025 QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO 

FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA-IFBA CAMPUS 

PAULO AFONSO, CNPJ 10.764.307/0011-94 E ______________________________, 

CNPJ/CPF _______________________, PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DA AGRICULTURA FAMILIAR DESTINADO AO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) PARA O INSTITUTO FEDERAL DA BAHIA 

CAMPUS PAULO AFONSO, CONFORME EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 11/2025, 

PROCESSO Nº 23442.001871/2025-11.  

 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Bahia – IFBA, Campus Paulo Afonso, 

pessoa jurídica de direito público, com sede localizada na Rua Marcondes Ferraz, 200, General 

Dutra, CEP: 48607-000, Paulo Afonso, Bahia, inscrito no CNPJ sob nº 10.764.307/0011-94, 

representada neste ato pelo Diretor-Geral, Sr. Otoni Jader Santana Silva, doravante denominado 

CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor 

individual), com situado à Av. _______________________________, nº ___, em (município), 

inscrita no CNPJ sob n.º_________________________, (para grupo formal), CPF sob nº 

___________________________(grupos informais e individuais), doravante denominado (a) 

CONTRATADO(A), neste ato, representada pelo Sr(a) _____________________, brasileiro, RG 

nº _________________, CPF nº _______________________, fundamentados nas disposições da 

Lei n° 11.947/2009 e da Lei n.º 14.133/2021, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública 

nº 11/2025, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
1.1 É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de 

educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, 

todos de acordo com o Edital de Chamada Pública nº 11/2025, o qual fica fazendo parte 

integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
2.1 O(A) CONTRATADO(A) se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura 

Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 

2.2 As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Edital e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 
3.1 O limite individual de venda de gêneros alimentícios do(a) CONTRATADO(A), será de até 

R$40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a 

legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.  
 

CLÁUSULA QUARTA 
4.1 Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar, nos quantitativos 

descritos abaixo (no quadro), o(a) CONTRATADO(A) receberá o valor total de R$ 

________________________ (____________________________________________). 

https://sei.ifba.edu.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=4292783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003185&infra_hash=534314f3cb3a3e9fc882b807560a78c958f724066975338f5ddedc7f658e4a24


4.2 O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e 

das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, 

consoante anexo V do Edital. 

4.3 O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do 

preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como 

com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras 

despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 
 

Item Produto Unidade Quantidade 

Preço de 

Aquisição* 

Preço 

Unitário 

Preço 

Total 

1      

2      

3      

4      

5          

6      

Valor Total R$ 

 

CLÁUSULA QUINTA 
5.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

Gestão/Unidade: 26427/158585 

Fonte de Recurso: 1133000000 

Programa de Trabalho: 230446 

Elemento de Despesa: 339032 

Plano Interno: CFF53M9601N 
 

CLÁUSULA SEXTA 
6.1 O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, item 4.2, e 

após a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 

correspondente às entregas do mês anterior. 

6.2 Os critérios e os procedimentos para os pagamentos são os descritos no Edital e seus Anexos. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
7.1 O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do(a) 

CONTRATADO(A), está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre 

o valor da parcela vencida. 
 

CLÁUSULA OITAVA 
8.1 O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7º do artigo 57 

da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra, os 

Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o 

Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 

documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 
 

CLÁUSULA NONA 
9.1 É de exclusiva responsabilidade do(a) CONTRATADO(A) o ressarcimento de danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.  



 

CLÁUSULA DÉCIMA 
10.1 O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses 

particulares poderá: 

10.1.1 Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitando os direitos do(a) CONTRATADO(A); 

10.1.2 Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do(a) 

CONTRATADO(A); 

10.1.3 Fiscalizar a execução do contrato; 

10.1.4 Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

10.2 Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada 

culpa do(a) CONTRATADO(A), deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-

lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
11.1 A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada 

judicialmente. 

11.2 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e seus Anexos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
12.1 A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, designado 

pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia Campus Paulo Afonso. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13.1 O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 11/2025 e seus Anexos, pela 

Resolução CD/FNDE nº 06/2020 e suas alterações, pela Lei nº 14.133/2021 e pela Lei n° 

11.947/2009 e suas alterações, em todos os seus termos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
14.1 Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, 

resguardadas as suas condições essenciais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
15.1 As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de 

correio eletrônico e/ou carta, esta última terá validade se enviada mediante registro de 

recebimento, transmitido pelas partes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
16.1 Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por correio 

eletrônico e/ou carta, consoante Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, 

independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

16.1.1 por acordo entre as partes; 

16.1.2 pela inobservância de qualquer de suas condições; 

16.1.3 por quaisquer dos motivos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
17.1 O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos ou até o prazo 

máximo de 12 (doze) meses. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 



18.1 É competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária da Bahia, para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato. 

18.2 E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de 

igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 

 

 

Paulo Afonso-BA, ______ de ___________________ de __________. 

 

 

_________________________________________________________ 

CONTRATANTE 

 

_________________________________________________________ 

CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo informal) 

 

________________________________________________________ 

CONTRATADO (Grupo informal) 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. ______________________________________________________ 

2. ______________________________________________________ 
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